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tcaba de ser publicada;2 a versão completa 
ue o leitor agora tem em mãos. O último 
e por meio de ações neutras, é um retomo 
1 primeiro livro.3 

apenas um lugar para agradecimentos, 
par-me. Os dois anos e meio que passei 
1rg foram de intenso convívio com os três 
> presente livro. A ideia original, segundo 
ivro como um pequeno documento desse 
sua duração; o trabalho foi concluído em 
:>brecarga de afazeres, da qual fez parte 
rra a Humboldt-Universitat zu Berlin em 
1ue eu só conseguisse proceder às adapta
ias agora, mais de um ano depois. Devo, 
rigado, um sincero pedido de desculpas, 
tceitar. 

:018. 
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iones respecto de la tortura en los grupos de 
:, trad. Eduardo Javier Riggi, in: InDret 4/2007, 

~uase de todo inconstitucional punir pessoas 
;eminário Brasil-Alemanha Responsabilidade 
rianópolis, 2018, p. 69 e ss. 
:le ações neutras: a imputação objetiva na 
04. 
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